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ACÓRDÃO

PROCESSO CIVIL – AGRAVO INTERNO  EM
FACE  DE  DECISÃO  MONOCRÁTICA.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO  FEITO  PELO
RECORRENTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
DE  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO  DE
EXECUÇÃO.  PLEITO  QUE  NÃO
INTERROMPE  NEM  SUSPENDE  PRAZO
PARA  RECURSOS.  AGRAVO
INTEMPESTIVO.  PRECEDENTES  DO  STJ.
DECISÃO  INTERNAMENTE  AGRAVADA
IRRETOCÁVEL.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

-  O  pedido  de  reconsideração  não
interrompe nem suspende o prazo para a
interposição  do  recurso  cabível,  não
havendo  como  se  dar  conhecimento  a
agravo  que  ataca  rejeição  de  pedido  de
reapreciação,  porquanto  preclusa  a
matéria, certo que o gravame à parte surge
por  ocasião  da  primeira  manifestação
judicial, e não daquela que rejeita eventual
pedido de reconsideração.

- Não tendo vindo aos autos nenhum elemento
novo capaz de alterar a decisão internamente
agravada,  sua manutenção é medida que se
impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da 3º Câmara Cível do Tribunal
de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em negar  provimento  ao
agravo  interno, nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl.228.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  interno interposto  por  Ariosvaldo
Pedroza Barreto em face da decisão monocrática de fls. 201/205, que
negou  seguimento  ao  recurso,  nos  termos  do  artigo  557,  “caput”,  do
CPC, por reconhecer a sua intempestividade.

Nas razões do presente agravo interno  foi  alegado,  em
síntese, que não houve intimação da decisão de fls. 172/173 do presente
Agravo de Instrumento, que determinou a suspensão do cumprimento de
sentença.

Ao final pede pela retratação da decisão monocrática, ou
alternativamente  pelo  provimento  do  agravo  interno,  para  reformar  a
decisão  que  negou  seguimento  ao  recurso  voluntário,  reiterando  os
pedidos realizados no presente Agravo de Instrumento.

É o relatório.

Voto.

O presente  agravo  interno  é  tempestivo  e  preenche  os
requisitos de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

A  discussão  gira  em  torno  da  tempestividade  do
Agravo de Instrumento.

Colhe-se dos autos,  através,  inclusive,  da petição inicial
do recurso, que o Magistrado “a quo” proferiu decisão interlocutória
de fls. 172/173, determinando a suspensão do curso da execução, até
ulterior deliberação das instâncias superiores, se tratando a decisão ora
agravada  (fl.195),  de  reapreciação  do  que  antes  já  havia  sido
analisado, pedido de reconsideração.

Importante  trazer  o  teor  da  decisão  acima  citada,
constante à fl. 195 do presente recurso, in verbis:

“Vistos etc.

No  despacho  de  fls.  169/170,  cumprindo
decisões  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba  e  do  Colendo  Superior  Tribunal  de
Justiça, suspendi o curso desta ação até ulterior
deliberação das instâncias superiores.

Na petição de fls. 171/173, a parte autora pediu
reconsideração  deste  Juízo,  juntando  os
documentos de fls. 174/191.

Com  o  respeito  merecido,  não  vislumbrei
nenhum  fato  novo  com  força  suficiente  para
modificar que suspendeu o curso do processo.
Por isto, MANTENHO  aquela decisão.”
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Assim, vislumbra-se que já houve nos autos uma outra
decisão que determinou a suspensão do processo (fls. 172/173), da
qual  não  se  insurgiu  o  exeqüente,  ora  recorrente,  preferindo
interpor  pedido  de  reconsideração,  sendo,  portanto,
manifestamente  intempestiva  a  sua  irresignação  a  esta  altura
processual.

Verifica-se, assim, que a decisão juntada aos autos pelo
agravante  de  fl.  195,  refere-se,  naturalmente,  a  um  pedido  de
reconsideração, onde o magistrado manteve em todos os seus termos a
decisão anterior de fls. 172/173. 

Como visto, a decisão do MM. Juiz que indeferiu o pedido
de reconsideração do agravante, mantendo assim os termos da decisão
anteriormente proferida, (que determinou a suspensão do processo de
execução),  referia  a  um  pedido  de  reconsideração  feito  pelo
exequente/agravante,  quando,  podia,  no  momento  oportuno,  impugnar
àquela decisão, via agravo de instrumento e não o fez, estando, este, por
sua vez, intempestivo.

Nesse sentido é o entendimento do STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO  DA  DECISÃO  DE
INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  INTERRUPÇÃO  OU
SUSPENSÃO  DO  PRAZO.  INTEMPESTIVIDADE.
DECISÃO MANTIDA.

1.  O  pedido  de  reconsideração,  por  não  ser
qualificado  como  recurso,  não  interrompe  nem
suspende  o  prazo  para  interposição  do  recurso
cabível.

2. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de
que  o  único  recurso  cabível  contra  a  decisão  que
inadmite  recurso  especial  é  o  previsto  no  art.  544  do
CPC, sendo, portanto, intempestivo o agravo nos próprios
autos. Agravo regimental a que se nega provimento.(STJ
-  AgRg no AREsp 402.076/RJ,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
10/12/2013, DJe 18/12/2013)

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  INCAPAZ  DE  ALTERAR  O
JULGADO.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE INTERRUPÇÃO  OU SUSPENSÃO  DO
PRAZO. INTEMPESTIVIDADE. SÚMULA Nº 83/STJ.

1.  Segundo  jurisprudência  assente  neste  Superior
Tribunal, o pedido de reconsideração não interrompe
nem suspende o prazo para a interposição de recurso
cabível.
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2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a
jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  tem  incidência  a
Súmula nº 83/STJ.

3.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  AREsp
202.568/SP,  Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS
CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  22/10/2013,
DJe 28/10/2013)

Deixando de agravar da decisão primeira que determinou
a  suspensão  do  processo  de  execução  no  momento  processual
oportuno,  preclusa  está  a  possibilidade  de  analisar  a  matéria,  sendo
extemporâneo, o pedido feito neste agravo de instrumento, motivo pelo
qual foi negado seguimento ao recurso em debate.

Vê-se,  pois,  que  a  decisão  monocrática  não  está  a
merecer  qualquer  reparo,  tendo  apreciado  corretamente  as  questões
suscitadas  nos  presentes  autos,  em  conformidade  com  o
entendimento firmado pelo STJ. 

Outrossim, os argumentos trazidos, no presente recurso,
em nada modificam os fundamentos da decisão atacada, porquanto não
apresentam nenhuma situação ou fato novo capaz de alterar o decidido,
motivo pelo qual mantém-se a decisão monocrática por seus próprios e
jurídicos fundamentos.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO, mantendo a decisão agravada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, José Aurélio da Cruz (Relator), o Exmo. Dr.
Ricardo Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir a Exma. Desa.
Maria das Graças Morais Guedes, o Exmo. Dr. José Guedes Cavalcanti
Neto, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Alcides Orlando de Moura
Jansen, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator
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